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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE
REVISÃO  DE  PENSÃO  C/C  DANO  MORAL.
SERVIDOR  PÚBLICO  APOSENTADO.
QUINQUÊNIOS.  ADICIONAL.  FALECIMENTO.
PENSÃO POR MORTE. VIÚVA. SUPRESSÃO DOS
BENEFÍCIOS.  IMPOSSIBILIDADE.  PREVISÃO. LEI
ORGÂNICA  MUNICIPAL.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO.  SEGUIMENTO  NEGADO AOS
RECURSOS.

-  Entende-se  por  pensão  por  morte  o  benefício
previdenciário pago em decorrência do falecimento
de  segurado  aos  seus  dependentes,
independentemente de período de carência.
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- Em homenagem ao princípio do tempus regit actum,
o  Superior  Tribunal  de  Justiça  sumulou
entendimento no sentido de que, em se tratando de
pensão  por  morte,  o  cálculo  do  benefício
previdenciário será regido pelas leis vigentes à época
do óbito do servidor público falecido.

-  Não  há  que  se  conceder  indenização  a  título  de
dano  moral,  quando  não  restar  demonstrado  nos
autos prejuízo concreto ou prova indiciária mínima
de  que  tenha  a  parte  autora,  em  decorrência  da
conduta  atribuída  à  parte  promovida,  sofrido
angústia  ou  humilhação,  tampouco  tenha  sido
submetida  à  situação  capaz  de  violar  de  forma
exacerbada  sua  higidez  psíquica,  bem  como  sua
honra,  imagem  ou  qualquer  dos  direitos
personalíssimos  tutelados  no  art.  5º,  V  e  X,  da
Constituição Federal.

-  O art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil
permite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso
através de decisão monocrática, quando este estiver
em  confronto  com  Súmula  ou  com  Jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior  e  tal
medida, conforme menciona o teor da Súmula nº 253,
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  também  deve
abranger o reexame necessário.

Vistos.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 104/106, interposta pelo
IPAM -  Instituto  de  Previdência  e  Assistência  do  Município  de  Bayeux  contra
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sentença, fls. 90/93, proferida e remetida oficialmente pelo Juiz de Direito da 4ª Vara
da Comarca de Bayeux que, nos autos da Ação de Revisão de Pensão por Morte c/c
Cobranças  Ordinária  de  Valores  Retidos  Indevidamente  por  Danos  Morais
manejada  por Rita  de  Cássia  de  Araújo  Silva  Santos,  julgou  parcialmente
procedente o pedido, consignando os seguintes termos:

(…) julgo procedente, em parte, o pedido e faço com
base no art. 269, I, do CPC c/c art. 59, §§ 4º e 6º da Lei
Orgânica do Município de Bayeux-PB para condenar
o IPAM a pagar à demandante os valores referentes
aos quinquênios e o adicional de que trata o art. 6º da
LOM de Bayeux-PB, a partir da data da concessão da
pensão,  com  correção  monetária  da  data  do
vencimento  da  prestação  e  juros  de  mora  de  0,5%
(meio por cento) ao mês, estes a partir da citação.

Em suas razões, o recorrente pugna pela reforma da
decisão vergastada,  sob a  alegação de  não haver  retirada  de nenhuma vantagem
outrora  percebida  pelo  seu  esposo  falecido,  recebendo,  inclusive,  os  quinquênios
requeridos na inicial.

Não foram ofertadas contrarrazões, conforme atesta a
certidão de fl. 114.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, fls. 123/126, opinou pelo desprovimento do
recurso.

É O RELATÓRIO.

DECIDO

De início, convém esclarecer que pensão por morte
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constitui-se num benefício previdenciário pago em decorrência do falecimento de
segurado aos seus dependentes, independentemente de período de carência, e cujo
quantum deve corresponder à “totalidade dos proventos do servidor falecido, até o
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social
de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este
limite,  caso  aposentado  à  data  do  óbito” ou  à  “totalidade  da  remuneração  do
servidor  no  cargo  efetivo  em  que  se  deu  o  falecimento,  até  o  limite  máximo
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o
art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite,  caso em
atividade  na  data  do  óbito”,  conforme  disciplina  o  art.  40,  §7º  da  Constituição
Federal,  e  desde  que  o  valor  encontrado  não  ultrapasse  a  remuneração  ou  os
proventos de aposentadoria do segurado (art. 40, §2º, da Constituição Federal).

Sobre  o  tema,  Wladimir  Novaes  Martinez
preleciona:

Trata-se  de  benefício  de  pagamento  continuado,
substituidor  dos  ingressos  obtidos  em  vida  pelo
outorgante da prestação, destinado à manutenção da
família.  Por  ocasião  de  sua  idealização,  poucas
mulheres  trabalhavam  fora  do  lar  e  a  maioria
dependia economicamente do homem. (In. Curso de
Direito Previdenciário, Tomo I – Noções de Direito
Previdenciário.  3  ed.  São  Paulo:  LTR,  2005,  p.
338/339).

Diante desses esclarecimentos, insta observar qual é
o marco inicial para a percepção do benefício, pois, em homenagem ao princípio do
tempus regit actum, o Superior Tribunal de Justiça sumulou entendimento no sentido
de que, em se tratando de pensão por morte, o cálculo do benefício previdenciário
será regido pelas leis vigentes à época do óbito do servidor público falecido, cuja
transcrição não se dispensa:
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Súmula  nº  340  - A  lei  aplicável  à  concessão  de
pensão previdenciária por morte é aquela vigente na
data do óbito do segurado.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
PENSÃO A MENOR. PRORROGAÇÃO ATÉ OS 24
ANOS. PREVISÃO NA LEI EM VIGOR À DATA DO
ÓBITO. CABIMENTO.
1.  O  benefício  de  pensão  por  morte  é  regido  pela
legislação  vigente  por  ocasião  do  óbito  de  seu
instituidor.  Essa  é  a  compreensão  pacificada  no
verbete n. 340 de nossa Súmula.
2.  A  circunstância  de  a  lei  posterior  alterar  os
pressupostos  de  concessão  ou  de  manutenção  dos
benefícios não deve alcançar aqueles instituídos sob
a égide de regramento anterior, sob pena de ofensa
ao princípio tempus regit actum. Precedentes do STF.
3.  Deve  ser  mantido  o  decisum  quando  as  razões
recursais não foram suficientes para desconstitui-lo.
4.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp
1.130.350/AL, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 15/03/2010).

E,

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. ART.
6º,  §  2º,  DA LICC.  FATO  GERADOR.  ÓBITO  DO
SEGURADO.  TEMPUS  REGIT  ACTUM.
ENUNCIADO 83 DA SÚMULA DO STJ. PRECEITOS
CONSTITUCIONAIS. STF.
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1.  Após  a  promulgação  da  Constituição  da
República, em 1988, o art. 6º, § 2º, da LICC, deslocou-
se à esfera constitucional, a inviabilizar a análise, na
via especial, pelo STJ. 
2.  Segundo  a  orientação  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  o  direito  à  pensão  submete-se  à  legislação
vigente ao tempo do óbito de seu instituidor (Tempus
regit actum). 
3.  Aplicável  o  Enunciado 83 da Súmula  do STJ.  4.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg
no  REsp  584.443/MG,  Rel.  Min.  Celso  Limongi  -
Desembargador convocado do TJSP, DJe 22/02/2010).

Logo, tendo o óbito do de cujus ocorrido na data de
20 de janeiro de 2005, ou seja,  sob a égide da Emenda Constitucional  nº  41/03,  a
pensão de seu marido deve ser calculado de acordo com a nova redação dada ao art.
40, § 7º, I, da Constituição Federal, não existindo paridade entre os pensionistas e os
servidores  da  ativa  nessa  hipótese,  pois,  como  cediço,  após  a  promulgação  da
aludida emenda, tal regramento deixou de ser a regra de revisão de proventos de
aposentadoria  e  pensões  por  morte  oriundas  do  regime  próprio  de  previdência
social. A partir de então, a regra de reajustes dos citados benefícios passou a ser o
índice anual legalmente concedido para preservar-lhes o valor real. Eis o texto do
referido dispositivo:

Art. 40 - Aos servidores titulares de cargos efetivos
da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é
assegurado  regime  de  previdência  de  caráter
contributivo  e  solidário,  mediante  contribuição  do
respectivo  ente  público,  dos  servidores  ativos  e
inativos e dos pensionistas, observados critérios que
preservem  o  equilíbrio  financeiro  e  atuarial  e  o
disposto neste artigo.
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(...)
§ 7º. Lei disporá sobre a  concessão do benefício de
pensão  por  morte,  que  será  igual:  (Redação  dada
pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor
falecido, até o limite máximo estabelecido para os
benefícios do regime geral de previdência social de
que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento
da parcela excedente a este limite, caso aposentado
à data do óbito; ou (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 41, 19.12.2003)
II - ao valor da totalidade da remuneração do servi-
dor no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até
o limite máximo estabelecido para os benefícios do
regime geral de previdência social de que trata o art.
201, acrescido de setenta por cento da parcela exce-
dente a este limite, caso em atividade na data do óbi-
to.  (Incluído  pela  Emenda  Constitucional  nº  41,
19.12.2003) – negritei.

Pois  bem,  dos  documentos  acostados  se  constata
facilmente que o falecido recebia quinquênios e um adicional, ambos com previsão
legal, fls. 17/18 e 20/43. Tais verbas, contudo, não restaram incluídas no benefício da
pensão por morte ora percebida pela promovente, situação que vai de encontro ao
disposto na Lei Orgânica Municipal de Bayeux, a qual determina:

Art. 59. omissis 
§4º. O benefício da pensão por morte corresponderá
à  totalidade  dos  vencimentos  ou  proventos  do
servidor  falecido,  até  o  limite  estabelecido  na  lei
estadual, observado o disposto no parágrafo 3º deste
artigo e no parágrafo 5º do art.  40 da Constituição
Federal.
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Desta  feita,  entendo  ser  a  apelada  beneficiária  da
pensão por  morte,  sendo-lhe  devida,  por conseguinte,  o  pagamento  das  parcelas
vencidas,  a  partir  da  concessão  da  pensão,  porquanto  já  preservado  o  período
prescricional. 

Quanto  ao  pedido  de  dano  moral,  não  vejo  como
deferi-lo, máxime quando não restou demonstrado nos autos prejuízo concreto ou
prova indiciária mínima de que tenha a parte autora, em decorrência da conduta
atribuída aos  promovidos,  sofrido angústia  ou humilhação,  tampouco tenha sido
submetida à situação capaz de violar de forma exacerbada sua higidez psíquica, bem
como sua honra, imagem ou qualquer dos direitos personalíssimos tutelados no art.
5º, V e X, da Constituição Federal.

Portanto, em que pesem os argumentos da autora no
tocante à afirmação de que a conduta dos promovidos tenha provocado dano moral,
convenço-me que os fatos narrados não se mostram suficientes a configurar ofensa
indenizável.

Assim,  não  vislumbro  razões  para  modificar  o
julgado hostilizado, pois proferido em harmonia com o acervo probatório encartado
aos autos.

Dessa forma, entendo não merecer reparo a sentença.

Por fim, o art. 557, caput, do Código de Processo Civil
permite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso  através  de  decisão  monocrática,
quando este estiver em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Tal medida, conforme menciona o teor da Súmula nº
253, do Superior Tribunal de Justiça, também deve abranger o Reexame Necessário, o
qual preleciona:
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O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o
recurso, alcança o reexame necessário.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AOS
RECURSOS, para manter a sentença em todos os seus termos.

P. I.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                          Desembargador
                                 Relator
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